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 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 03/10/2020  

Seção: Economia 

Autor: Manoel Ventura 

Título: Governo vai criar autarquia para fiscalizar setor nuclear 

 

Proposta para novo órgão é primeiro passo para permitir que empresas 
privadas atuem nessa área. Projeto deve ser enviado ao Congresso no 1° 
semestre de 2021 

BRASÍLIA- O governo vai criar um órgão para fiscalizar as atividades nucleares no 
país. Depois disso, pretende também abrir algumas atividades, como geração de 
energia nuclear, para atuação do setor privado. A criação da Autoridade 
Nacional de Segurança Nuclear (ANSN), discutida há décadas, é um passo para o 
governo propor o fim do monopólio da União na exploração de urânio. A 
medida provisória (MP) que cria o novo órgão está pronta. 

Ao GLOBO, o ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, disse que o 
governo prepara uma proposta de emenda à Constituição (PEC) para permitir a 
abertura desse mercado. Ela seria enviada ao Congresso no primeiro semestre 
do ano que vem. 

— O que vai ser criado é uma autoridade nacional de segurança nuclear. Vai ser 
uma autarquia. Isso é uma demanda já de 34 anos. O Brasil assinou acordos em 
que órgãos dessa natureza são necessários para que se 
possa fiscalizar toda a atividade nuclear no país — explicou o ministro. 

De acordo com Albuquerque, o que está se criando é uma autarquia, que vai 
verificar se os requisitos da atividade de energia nuclear, seja de que natureza 
for, estão sendo cumpridos dentro dos preceitos nacionais e internacionais. 

ACORDOS INTERNACIONAIS 

A nova autarquia vai separar as atribuições da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (Cnen). E atende ainda a 
uma recomendação da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). 

— Vamos pegar o que já existe e apenas montar numa estrutura que está 
dentro daquilo que o país, nos acordos internacionais, disse que ia fazer — 
afirmou. 

A Constituição Federal diz que compete exclusivamente à União “explorar os 
serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer monopólio 
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estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 
industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados’. 

A intenção do governo é mudar essa norma, abrindo espaço para setor privado. 

— O aperfeiçoamento do marco legal do setor nuclear vai passar pela 
adequação, para que o setor privado possa realizar atividades que são hoje 
exclusivas do Estado, como a geração de energia nuclear e a mineração de 
urânio. Estamos trabalhando nisso e pretendemos apresentar, provavelmente, 
no primeiro semestre de 2021. 
 
— disse Albuquerque. 
  

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 03/10/2020  

Seção: Economia 

Autor: Ramona Ordonez 

Título: Petrobras pagará R$ 1,8 bilhão ao Rio por ICMS 

 

Petroleira adere ao programa de anistia criado pelo governo fluminense, que 
garante aos contribuintes redução de juros e multas de débitos associados ao 
tributo. Empresa também fará pagamento no Espírito Santo 

Em meio à crise política provocada pelo processo de impeachment do 
governador Wilson Witzel e à profunda crise financeira, o Estado do Rio 
receberá um reforço de R$ 1,8 bilhão em seu caixa até o fim deste ano. 

O valor resulta da adesão da Petrobras ao programa de anistia do ICMS do Rio, 
que prevê redução de juros e multas por débito relacionado ao tributo, uma das 
principais fontes de receita dos governos estaduais. 

A companhia também aderiu ao mesmo programa de anistia no Espírito Santo. 
Somando o valor pago nos dois estados, a estatal vai desembolsar R$ 2 bilhões. 

FIM DAS DIVERGÊNCIAS 

Segundo a Petrobras, cerca de 70% do total serão repassados aos cofres 
estaduais ainda em outubro. O restante será quitado nos meses de novembro e 
dezembro. 
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Ao aderir aos programas, a Petrobras encerra as divergências jurídicas sobre a 
cobrança de ICMS, que somam R$ 4,3 bilhões. Ou seja, a empresa conseguiu 
reduzir sua dívida à metade. 

No caso do Rio, a dívida era referente à cobrança de ICMS e a multas nas 
operações de consumo interno de óleo diesel (bunker) por unidades marítimas 
afretadas pela companhia. 

A partir de agora, todas as saídas internas serão tributadas pelo ICMS, com a 
alíquota de 4,5%. 

O pagamento aos cofres fluminenses, contudo, ainda está condicionado à 
sanção do projeto de lei 3.158 pelo próprio governo, que vai incorporar 
integralmente as regras dispostas em um convênio (ICMS 51/2020) firmado pelo 
Conselho Nacional de Política Fazendária(Confaz). 

De acordo coma secretaria de Fazenda do Rio, o projeto foi aprovado pela 
Assembleia Legislativa e deverá ser sancionado nos próximos dias. A Petrobras 
vai assinar um Termo de Ajustamento de Conduta Tributária com o governo do 
Rio, que viabilizará o pagamento. 
 

 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                   

Data: 03/10/2020  

Seção: Mercado 

Autor: Thiago Resende 

Título: Ministério admite que prazo de Guedes para privatizações não será 

cumprido 

Nos últimos meses, ministro disse, mais de uma vez, que faria quatro grandes 
vendas de estatais 

Brasília - A promessa do ministro Paulo Guedes (Economia) de apresentar até 
quatro grandes privatizações no início de outubro não será cumprida. O plano 
foi traçado por ele há quase três meses. 

De acordo com o Ministério da Economia, “infelizmente, o prazo de 90 dias não 
foi suficiente para executar todas as etapas do processo de desestatização”. 

No começo de julho, Guedes prometeu: “Nós vamos fazer quatro grandes 
privatizações nos próximos 30,60,90 dias”. 
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Um mês depois, repetiu o prazo: “nos próximos 30 a 60 dias”. Mas, na ocasião, 
fez um ajuste e começou a prever o anúncio de três ou quatro grandes 
companhias. 

Em nenhuma das falas, o ministro listou quais estatais seriam privatizadas. 
“Vamos esperar um pouquinho. Vocês vão saber já já”, disse em julho, em 
entrevista à CNN Brasil. 

O time de Guedes tentou acelerar, em junho, o processo de privatização da 
Eletrobras e dos Correios. As duas companhias estão na fila desde o início do 
governo do presidente Jair Bolsonaro (sem partido) —são parte da agenda 
liberal do ministro apresentada ainda no período de campanha presidencial. 

A investida em junho também previa destravar a venda da PPSA, estatal que 
opera aparte da União no pré-sal. 

O governo, na época, já havia enviado um projeto de capitalização da Eletrobras 
ao Congresso, mas a proposta está parada. Esse plano está em discussão desde 
o governo do ex-presidente Michel Temer (MDB). 

Ainda em agosto, a secretária especial do PPI (Programa de Parcerias de 
Investimento) do Ministério da Economia, Martha Seillier, afirmou que um 
projeto de lei para rever o monopólio dos Correios no serviço postal seria 
enviado ao Congresso “nas próximas semanas”. 

No caso da PPSA, também não houve avanço. Em embate com o presidente da 
Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), o ministro acusou nesta semana o deputado 
de travar a agenda de privatizações, apesar de Guedes não ter cumprido o 
cronograma de envio das propostas de venda de estatais. 

Maia respondeu: o ministro está “desequilibrado”. O principal ponto de atrito é 
o projeto de privatização da Eletrobras, que está travado na Câmara por falta de 
apoio da base aliada do governo. 

Questionado sobre o novo cronograma para o plano de venda das estatais, o 
Ministério da Economia informou que trabalha com a perspectiva apresentada 
pelo BNDES (Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social) para que 
haja a privatização de 11 empresas até o fim de 2021. 

Entre elas, estão a ABGF (Associação Brasileira Gestora de Fundos), Dataprev 
(Empresa de Tecnologia de Informações da Previdência), Telebras, Serpro 
(Serviço Federal de Processamento de Dados), além da Eletrobras e Correios. 
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Embora tenha se desfeito de participações do governo em empresas privadas, a 
gestão Bolsonaro não conseguiu fazer a agenda de privatizações andar e a 
venda de estatais está travada. 

Nem a quebra o monopólio da Casa da Moeda foi aprova-dano Congresso. A 
proposta foi encaminhada como medida provisória, que tem efeito imediato, 
mas perde validade após 120 dias. 

O plano do governo para a Casa da Moeda foi frustrado neste ano diante da 
resistência dos parlamentares à ideia, que abria caminho para a venda da 
estatal. 

Depois disso, Bolsonaro vetou a retomada das discussões. O Ministério da 
Economia então segue a orientação do presidente para que o atual modelo 
estatal seja mantido. 

Com a pauta travada por causa das burocracias da máquina pública e falta de 
apoio político, houve uma debandada do Ministério da Economia em agosto, 
quando os secretários especiais Salim Mattar (Desestatização) e Paulo Uebel 
(Desburocratização) deixaram os cargos juntos. 

Logo após pedir demissão, Mattar culpou os entraves políticos e o 
establishment pelo atraso no plano de privatizações. 

Interlocutores do governo viram a saída de Mattar como uma forma de 
destravar os projetos da área. Com origem no setor privado, o ex-secretário 
tinha métodos distintos do que se vê no setor público e, na avaliação desses 
assessores, falhava no diálogo com o Congresso para conseguir fazer as 
propostas avançarem. 

No lugar de Mattar, entrou Diogo Mac Cord, até então secretário de 
Desenvolvimento da Infraestrutura do Ministério da Economia, e com 
experiência em lidar com o Congresso. Atuou nas negociações para a aprovação 
do novo marco legal do saneamento, abrindo o setor para empresas privadas. 

O Ministério da Economia afirma que, apesar de o prazo de 90 dias informado 
por Guedes não ser cumprido, a agenda de privatizações está em andamento, 
com o plano de vender 11 empresas até 2021, sendo 7 já em estado avançado 
na modelagem, projetos de lei em elaboração, além da proposta do governo 
apresentada ao congresso para a capitalização da Eletrobras. 

 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                   

Data: 03/10/2020  

Seção: Mercado 
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Autor: Júlia Moura 

Título: Bolsa cai 1,5% com atrito entre Poderes e queda do petróleo 

 

Juros futuros disparam com risco fiscal; diagnóstico de Covid de Donald Trump 
também impacta mercados 
 
São Paulo - A Bolsa brasileira não resistiu à queda dos índices globais com o 
diagnóstico de coronavírus do presidente americano Donald Trump e 
acompanhou a tendência após operar em alta pela manhã. 
O Ibovespa fechou com desvalorização de 1,5%, a 94.015 pontos, após críticas 
entre os ministros Rogério Marinho (Desenvolvimento Regional) e Paulo Guedes 
(Economia) e queda de mais de 4% no preço do petróleo. 

Pela manhã, Marinho disse que o programa Renda Cidadã vai sair, resta saber se 
será da melhor maneira ou da pior — o que foi interpretado como uma 
disposição do governo de violar a regra do teto de gastos. 

Ao tomar conhecimento dos comentários, Guedes chamou o colega de 
despreparado, desleal e fura-teto. 

Investidores temem o financiamento do programa fora do teto e sem cortes em 
outras áreas, o que pioraria a situação fiscal do país. 

O aumento do risco levou os juros futuros a uma nova sessão de forte alta. O 
juro para janeiro de 2025 saltou de 6,5% para 6,8%. Na segunda (28), com o 
anúncio do Renda Cidadã e da proposta de financiá-lo com recursos de 
precatórios e do Fundeb (fundo para educação básica), o juro para janeiro de 
2025 já havia saltado 6,3%. 

O dólar fechou em leve alta de 0,2%, a R$5,66, maior valor desde 5 de maio. O 
turismo está a R$ 5,81. Na semana, a alta acumulada foi de 1,9%. 

Já o Ibovespa caiu 3% na semana, a pior desde maio. 

“O movimento foi provocado pela crescente aposta de aumento de juros no 
começo do ano que vem e mostra todo esse receio do mercado. O investidor 
parece que não quer ‘dormir comprado’ diante do risco”, diz Rafael Ribeiro, 
analista da Clear Corretora. 

No pregão, o índice foi puxado por Petrobras. As ações preferenciais (mais 
negociadas) da estatal caíram 4,2%, a R$ 19,02 e as ordinárias (com direito a 
voto), 3,9% a R$ 19,18. 

A queda seguiu a desvalorização dos preços internacionais de petróleo. 
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Com a notícia de que Trump está com Covid-19 e entrou em quarentena a 32 
dias da eleição americana, as principais Bolsas globais fecharam em queda. 

A Nasdaq caiu 2,2%; Dow Jones, 0,5%; e S&P 500; 1%. 

A Bolsa de Tóquio caiu o,7%Na Europa, Frankfurt caiu 0,3%, Paris fechou estável 
e Londres subiu 0,4%. O índice Stoxx 600, que reúne as principais empresas da 
região, teve alta de 0,25%. 

Na Bolsa brasileira, os bancos foram o destaque positivo e conseguiram segurar 
a alta do Ibovespa por algumas horas durante o pregão. O setor se valorizou 
após o Banco Central estender a vigência da alíquota temporária de 17% do 
compulsório sobre recursos aprazo, prevista para vigorar inicialmente até 
dezembro de 2020, para abril de 2021, e reduzir a alíquota a partir de abril de 
2021, de 25% para 20%. 
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